
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2662310 - SP(2024/0206416-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : GIL GARRITANO DA SILVA
ADVOGADOS : ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - BA063422

ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - SP497127
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134
INTERES. : CERTBANK - CERTIFICACAO E SOLUCOES EMPRESARIAIS

LTDA
INTERES. : EMERSON DE ALMEIDA CORREA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL E ARRESTO PRÉVIO.
ARRESTO DO  DO CPC ADMITIDO APÓS TENTATIVA DE ART. 830
CITAÇÃO FRUSTRADA PELOS CORREIOS, DISPENSADA A ATUAÇÃO
DO OFICIAL DE JUSTIÇA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão de inadmissibilidade fundada por
ofensa a dispositivos constitucionais, por ausência de violação ao  do art. 489
Código de Processo Civil, por ausência de demonstração de vulneração aos arts.
239 e 830 do Código de Processo Civil com pretensão de reexame de provas, à luz
da Súmula n. 7 do STJ, e por deficiência na demonstração do dissídio, sem cotejo
analítico, nos termos do  § 1º, do Código de Processo Civil e do art. 1.029,  art. 255,
§ 1º, do RISTJ.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
que, na execução de título extrajudicial, deferiu arresto de bens do executado não
localizado, após tentativa frustrada de citação, com bloqueios via SISBAJUD e
pesquisas RENAJUD e INFOJUD.
3. A Corte de origem manteve o deferimento do arresto por presentes os requisitos
do  do CPC, não conheceu do pedido de desbloqueio por falta de interesse art. 830
recursal e desproveu o recurso na parte conhecida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há sete questões em discussão: (i) saber se os bloqueios são nulos por ausência
de citação válida, à luz dos arts. 239, 240 e 485 do CPC; (ii) saber se é indevido o
arresto com base no  do CPC sem atuação do oficial de justiça e sem art. 830
demonstração de perigo de dano; (iii) saber se o acórdão recorrido é
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desfundamentado, em afronta ao  do CPC; (iv) saber se houve ofensa aos art. 489
arts. 9º e 10 do CPC por decisão sem prévia oitiva e contraditório diferido; (v)
saber se é aplicável o  do CPC ao arresto eletrônico; (vi) saber se houve art. 854
violação aos arts. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal; e (vii) saber se há
dissídio jurisprudencial válido sobre os requisitos do arresto executivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Afasta-se a violação ao  do CPC, pois o acórdão enfrentou, de forma art. 489
clara e suficiente, os pontos necessários ao deslinde da controvérsia.
6. Admite-se o arresto prévio do  do CPC antes da citação quando não art. 830
localizado o devedor, inclusive quando a tentativa frustrada de citação se deu pelos
correios, sendo dispensada a atuação do oficial de justiça; é possível a efetivação
por meio eletrônico por interpretação sistemática e analógica do  do CPC. art. 854
7. Refoge da competência do STJ a apreciação de suposta ofensa aos arts. 5º, LIV
e LV, da Constituição Federal.
8. Inviável o dissídio jurisprudencial pela alínea  ante a ausência de cotejo c
analítico e de demonstração da similitude fática, conforme arts. 1.029, § 1º, do
CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

: “1. Afasta-se a alegação de violação ao  do CPCTese de julgamento  art. 489
quando o acórdão decide, de modo claro e suficiente, os pontos relevantes da
controvérsia. 2. O arresto do  do CPC é admissível mesmo quando a art. 830
tentativa de citação frustrada ocorreu pelos correios, sendo dispensada a atuação
do oficial de justiça, e pode ser efetivado por meios eletrônicos à luz do  do art. 854
CPC (Incidência da Súmula n. 83 do STJ). 3. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando
a pretensão recursal demanda reexame de premissas fático-probatórias fixadas pela
Corte de origem. 4. O dissídio jurisprudencial não se configura sem cotejo
analítico e demonstração de similitude fática, nos termos do  § 1º, do art. 1.029,
CPC e do  § 1º, do RISTJ.” art. 255,

 CPC, arts. 9º, 10, 239, 240, 485, 489, 797, 830,Dispositivos relevantes citados:
841, 854, 1.029 § 1º; CF, º, LIV, LV; RISTJ,  § 1º. art. 5  art. 255

 STJ, Súmula n. 7; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.037.830/RJ,

em 26/6/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 03/03/2026  09/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2662310 - SP (2024/0206416-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : GIL GARRITANO DA SILVA
ADVOGADOS : ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - BA063422

ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - SP497127
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134
INTERES. : CERTBANK - CERTIFICACAO E SOLUCOES

EMPRESARIAIS LTDA
INTERES. : EMERSON DE ALMEIDA CORREA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL E ARRESTO PRÉVIO. ARRESTO
DO  DO CPC ADMITIDO APÓS TENTATIVA DE CITAÇÃO ART. 830
FRUSTRADA PELOS CORREIOS, DISPENSADA A ATUAÇÃO DO OFICIAL
DE JUSTIÇA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão de inadmissibilidade fundada por
ofensa a dispositivos constitucionais, por ausência de violação ao  do Código art. 489
de Processo Civil, por ausência de demonstração de vulneração aos arts. 239 e 830
do Código de Processo Civil com pretensão de reexame de provas, à luz da Súmula
n. 7 do STJ, e por deficiência na demonstração do dissídio, sem cotejo analítico, nos
termos do  § 1º, do Código de Processo Civil e do  § 1º, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão que,
na execução de título extrajudicial, deferiu arresto de bens do executado não
localizado, após tentativa frustrada de citação, com bloqueios via SISBAJUD e
pesquisas RENAJUD e INFOJUD.
3. A Corte de origem manteve o deferimento do arresto por presentes os requisitos do

 do CPC, não conheceu do pedido de desbloqueio por falta de interesseart. 830
recursal e desproveu o recurso na parte conhecida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há sete questões em discussão: (i) saber se os bloqueios são nulos por ausência de
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citação válida, à luz dos arts. 239, 240 e 485 do CPC; (ii) saber se é indevido o
arresto com base no  do CPC sem atuação do oficial de justiça e sem art. 830
demonstração de perigo de dano; (iii) saber se o acórdão recorrido é
desfundamentado, em afronta ao  do CPC; (iv) saber se houve ofensa aos art. 489
arts. 9º e 10 do CPC por decisão sem prévia oitiva e contraditório diferido; (v) saber
se é aplicável o  do CPC ao arresto eletrônico; (vi) saber se houve violação art. 854
aos arts. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal; e (vii) saber se há dissídio
jurisprudencial válido sobre os requisitos do arresto executivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Afasta-se a violação ao  do CPC, pois o acórdão enfrentou, de forma clara art. 489
e suficiente, os pontos necessários ao deslinde da controvérsia.
6. Admite-se o arresto prévio do  do CPC antes da citação quando não art. 830
localizado o devedor, inclusive quando a tentativa frustrada de citação se deu pelos
correios, sendo dispensada a atuação do oficial de justiça; é possível a efetivação por
meio eletrônico por interpretação sistemática e analógica do  do CPC. art. 854
7. Refoge da competência do STJ a apreciação de suposta ofensa aos arts. 5º, LIV e
LV, da Constituição Federal.
8. Inviável o dissídio jurisprudencial pela alínea  ante a ausência de cotejo analítico c
e de demonstração da similitude fática, conforme arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §
1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso especial
e negar-lhe provimento.

: “1. Afasta-se a alegação de violação ao  do CPC quandoTese de julgamento  art. 489
o acórdão decide, de modo claro e suficiente, os pontos relevantes da controvérsia. 2.
O arresto do  do CPC é admissível mesmo quando a tentativa de citação art. 830
frustrada ocorreu pelos correios, sendo dispensada a atuação do oficial de justiça, e
pode ser efetivado por meios eletrônicos à luz do  do CPC  art. 854 (Incidência da
Súmula n. 83 do STJ). 3. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a pretensão recursal
demanda reexame de premissas fático-probatórias fixadas pela Corte de origem. 4. O
dissídio jurisprudencial não se configura sem cotejo analítico e demonstração de
similitude fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ.”

 CPC, arts. 9º, 10, 239, 240, 485, 489, 797, 830, 841,Dispositivos relevantes citados:
854, 1.029 § 1º; CF, º, LIV, LV; RISTJ,  § 1º. art. 5  art. 255

 STJ, Súmula n. 7; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.037.830/RJ,

em 26/6/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por GIL GARRITANO DA

SILVA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, por ofensa a dispositivos
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constitucionais, por ausência de violação ao  do Código de Processo Civil, art. 489

por ausência de demonstração de vulneração aos arts. 239 e 830 do Código de

Processo Civil com pretensão de reexame de provas, à luz da Súmula n. 7 do STJ, e

por deficiência na demonstração do dissídio, sem cotejo analítico, nos termos do

 § 1º, do Código de Processo Civil e do  § 1º, do RISTJ (fls. 251-art. 1.029,  art. 255,

255).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 328-336.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em agravo de instrumento nos autos de execução de título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 132):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. Deferimento do pedido de arresto de bens do coexecutado
agravante. CABIMENTO: Presença dos requisitos necessários. Tentativa de citação
frustrada. Aplicação do  do CPC. Decisão mantida. art. 830
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESBLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS.
NÃO CONHECIMENTO: Pretensão formulada nas razões do agravo. Falta de
interesse recursal. A r. decisão agravada não analisou esse pedido. Descabida a apre-
ciação em segunda instância e em sede de agravo de instrumento para evitar a
supressão de instância.
RECURSO DESPROVIDO NA PARTE CONHECIDA.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

169):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AGRAVO DE INSTRUMENTO. Omissão.
Pretensão do embargante de reversão da decisão emanada em seu desfavor.
DESCABIMENTO: Inexistência de lacunas ou de qualquer deformidade passível de
correção no v. Acórdão, tendo sido a matéria já decidida.
RECURSO REJEITADO.
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No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 239, do Código de Processo Civil, porque a relação processual não se consolidou

sem citação válida e o bloqueio de ativos foi nulo;

b) 830, do Código de Processo Civil, já que o arresto só seria cabível após tentativa

de citação por oficial de justiça e não por aviso de recebimento dos Correios, além

da ausência de perigo de dano ou lesão grave;

c) 489, do Código de Processo Civil, pois o acórdão recorrido teria sido

desfundamentado, sem enfrentar argumentos relevantes, com uso indevido de

fundamentação per relationem;

d) 9º e 10, do Código de Processo Civil, porquanto houve decisão sem prévia oitiva e

com contraditório diferido indevidamente;

e) 240 e 485, do Código de Processo Civil, uma vez que a ausência de citação

deveria conduzir à extinção do processo sem julgamento de mérito;

f) 5º, LIV e LV, da Constituição Federal, visto que se teria violado o devido

processo legal, o contraditório e a ampla defesa, ao bloquear bens antes da citação;

g) 854, do Código de Processo Civil, porque o arresto eletrônico exigiria

pressupostos não presentes no caso.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir pela possibilidade de arresto

executivo após a primeira tentativa frustrada de citação, divergiu do entendimento

que exigiria atuação de oficial de justiça e comprovação de perigo de dano,

apontando como paradigmas julgados do STJ (  AgInt noREsp 1.691.715/SP;

 (fls. 280-283).REsp 1.802.022/RS)

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade dos

bloqueios de ativos financeiros e se determine o desbloqueio das contas e bens do
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recorrente; requer ainda o provimento do recurso para que se afaste a aplicação do

 do Código de Processo Civil ao caso e se assegure a regular formação daart. 830

relação processual, com citação válida e respeito ao contraditório, bem como a

reforma integral do acórdão recorrido (fls. 225-226).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que, na execução de título extrajudicial, deferiu o arresto de bens do

executado não localizado, após tentativa frustrada de citação, com bloqueios via

SISBAJUD e pesquisas RENAJUD e INFOJUD (fls. 133-134).

II -  do Código de Processo Civil Art. 489,

Afasta-se a alegada ofensa ao  do CPC, porquanto a Corte de art. 489

origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a

controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância

das partes.

No caso, a Corte  debateu, de forma explícita, as alegações da a quo

recorrente, tendo concluído que o executado não foi localizado no endereço

contratual; que o arresto é admissível nos termos do  do Código de Processo art. 830

Civil; e que a citação é requisito para conversão em penhora. Apontou, por outro

lado, que à luz do  do Código de Processo Civil e da jurisprudência do STJ, é art. 830
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prescindível o exaurimento das tentativas de localização antes do arresto. Confira-se 

o seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 133-134):

O arresto é uma medida que tem a finalidade de preservar bens suficientes para
garantir a satisfação do crédito, afastando o risco de dilapidação do patrimônio antes
da penhora e, no processo de execução, pode ser deferido em caso de tentativa
frustrada da citação do devedor, nos termos do  do CPC. art. 830

É exatamente o caso dos autos. Procurado no endereço constante da cédula de
crédito bancário que embasa a execução, o executado agravante não foi localizado (fl.
51 do processo originário). Desta forma, estão presentes os requisitos necessários para
o deferimento do arresto pretendido.

O prévio contraditório é dispensável por se tratar de edido de tutela provisória de
urgência cautelar, nos termos do º, parágrafo único do CPC. art. 9

Além disso, não se deve deixar de ressaltar que se trata de hipótese de
contraditório diferido, em que a parte interessada pode impugnar a constrição depois
de sua formalização e respectiva intimação do ato (arts. 841 e 854, § 2º, ambos do
CPC).

Assim, "não se reconhecem a omissão e negativa de prestação

jurisdicional quando há o exame, de forma fundamentada, de todas as questões

submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da

controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte" (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.037.830/RJ,

em  DJe de 26/6/2023,  28/6/2023).

III - Arts. 9º, 10, 239, 240, 485, 830 e 854, do Código de Processo Civil

No recurso especial a parte recorrente alega a nulidade dos bloqueios por

ausência de citação válida e a indevida aplicação do  do Código de Processo art. 830

Civil, por ter havido tentativa pelos Correios, não por oficial de justiça, e sem

demonstração de perigo de dano (fls. 188-194, 200-207).

O Superior Tribunal de Justiça admite a realização do arresto executivo em

momento anterior à citação, na hipótese de o devedor não ser localizado. Trata-se do

chamado arresto prévio ou pré-penhora, procedimento previsto no  do CPC, art. 830

que visa assegurar a efetividade da execução. A jurisprudência evoluiu para permitir
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que tal medida seja efetivada por meio eletrônico, em aplicação analógica do art. 854

do CPC.

O  do CPC estabelece que, não sendo encontrado o executado, o art. 830

oficial de justiça arrestará bens suficientes à garantia da execução e, posteriormente,

tentará a citação por hora certa. Tal previsão deve ser compreendida como uma

faculdade decorrente da atuação do oficial de justiça na hipótese em que ele próprio

tenta a citação e não localiza o devedor, não significando que o arresto dependa

necessariamente da tentativa de citação por mandado.

Ademais, o  § 1º, do CPC prevê que a citação será feita art. 246,

preferencialmente por meio eletrônico ou, não sendo possível, pelo correio, salvo as

hipóteses em que a lei exigir outra forma. Trata-se de regra geral que prestigia a

celeridade, a economia processual e a efetividade da comunicação processual.

A interpretação restritiva segundo a qual o processo de execução

demandaria exclusivamente a atuação do oficial de justiça não se sustenta diante da

realidade prática do processo executivo moderno, em que as constrições patrimoniais

são predominantemente realizadas de modo eletrônico, por meio de sistemas como

SISBAJUD, RENAJUD, INFOJUD e SREI. Nessas condições, a necessidade de

intervenção física do oficial de justiça se mostra residual e não justifica condicionar

a citação ou o arresto à sua atuação.

A exigência de citação por intermédio do oficial de justiça, como condição

para o prosseguimento do feito, contraria o princípio da efetividade da execução e o

interesse do credor, previstos no  do CPC, comprometendo a finalidade do art. 797

processo executivo de promover, de forma célere e eficaz, a satisfação do crédito

reconhecido.
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Assim, a interpretação sistemática conduz à conclusão de que a citação por

correio no processo executivo é válida e suficiente para conferir ciência inequívoca

ao devedor e permitir o prosseguimento do feito, inclusive com a realização do

arresto prévio, previsto no  do CPC. art. 830

IV - Art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal

Refoge da competência do STJ a análise de suposta ofensa a artigo da

Constituição Federal.

V - Divergência jurisprudencial

Sustenta dissídio quanto aos requisitos do arresto executivo e à

necessidade de atuação do oficial de justiça e de perigo de dano (fls. 280-283).

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do permissivo

constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais para a

comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º,

do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por divergentes

ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados,

deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a

similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

VI - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

.especial e, nesta extensão, nego-lhe provimento
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Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.662.310 / SP
Número Registro: 2024/0206416-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10328351520238260100 11093312220228260100 20230000353344 20230000567456
20614527420238260000 2061452742023826000050000

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIL GARRITANO DA SILVA
ADVOGADOS : ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - BA063422

ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - SP497127
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134
INTERES. : CERTBANK - CERTIFICACAO E SOLUCOES EMPRESARIAIS 

LTDA
INTERES. : EMERSON DE ALMEIDA CORREA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou03/03/2026  09/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi

(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
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julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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